
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.209 - SC (2013/0155215-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GENOR ELIAS BARIVIERA 
ADVOGADOS : OLIR MARINO SAVARIS 
  SILVIO LUIZ DE COSTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. 

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 
em eventual juízo de admissibilidade de recurso extraordinário interposto 
nesta Corte Superior. Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os juros 
moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e o efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que satisfeito o débito 
no prazo constitucional para seu cumprimento. Este entendimento ficou 
consolidado no julgamento do REsp 1.143.677, Rel. Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C)

3. Em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana 
Calmon, nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção 
entendeu que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto ao mérito de questão 
decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.209 - SC (2013/0155215-6)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : GENOR ELIAS BARIVIERA 
ADVOGADOS : OLIR MARINO SAVARIS 
  SILVIO LUIZ DE COSTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GENOR ELIAS 
BARIVIERA contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente do STJ que 
rejeitou seus embargos de declaração em demanda na qual se discute a incidência de 
juros no período entre os cálculos de liquidação e o efetivo pagamento do precatório ou 
Requisição de Pequeno valor (RPV). 

Extrai-se dos autos que os embargos de declaração foram opostos contra 
decisão monocrática do Ministro Presidente do STJ que deu provimento ao recurso 
especial do agravado para "afastar a incidência dos juros de mora no período 
compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV)" (fl. 256, e-STJ). 

No presente agravo regimental, o agravante aduz, em síntese, que:

a) "a matéria tratada na decisão embargada: 'incidência de juros 
moratórios no período compreendido entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e o efetivo pagamento do precatório ou RPV', é objeto do RE n° 
579.431, no qual o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
repercussão geral e pende de julgamento. Diante desse fato prejudicial, tudo 
recomenda o sobrestamento do julgamento do presente recurso nos termos do 
artigo 328 do Regimento Interno do STF, a fim de se evitar julgamentos 
contraditórios e prejuízos para os ora Agravantes" (fl. 278, e-STJ);

b) "antes do advento da Lei nº 11.960/2009 fosse razoável a não 
incidência de juros dentro do prazo constitucional para pagamento do precatório, 
após a vinda a lume da citada lei, escorada na Emenda Constitucional nº 62/2009, 
ficou expressamente reconhecido que a simples expedição do precatório não 
produz o efeito de pagamento do valor devido, não elidindo, em consequência, a 
incidência da correção monetária e dos juros moratórios devidos sobre o valor da 
condenação"(fl. 279, e-STJ);
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c) apesar da declaração de inconstitucionalidade parcial dos arts. 100, § 
12, da CF/88 e 1º-F, da Lei 9.494/97, ficou hígido e válido o dispositivo na parte que 
dispõe sobre os juros e o termo final de sua incidência.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravo.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.209 - SC (2013/0155215-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. 

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 
em eventual juízo de admissibilidade de recurso extraordinário interposto 
nesta Corte Superior. Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os juros 
moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e o efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que satisfeito o débito 
no prazo constitucional para seu cumprimento. Este entendimento ficou 
consolidado no julgamento do REsp 1.143.677, Rel. Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C)

3. Em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana 
Calmon, nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção 
entendeu que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto ao mérito de questão 
decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão monocrática do Ministro Presidente do STJ que deu 
provimento ao recurso especial do ora agravado merece ser mantida.

De início, impende salientar que a pendência de julgamento no STF de 
ação em que se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual 
juízo de admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior.
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (...) 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. TRAMITAÇÃO DE ADI NO STF. 
INDEFERIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ. 
APLICAÇÃO A AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, a pendência de 

julgamento pelo STF, de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei, não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ.

(...)
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1359965/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 31/5/2013).

Ademais, a alteração legislativa trazida pela Lei 11.960/2009, da qual o 
agravante se faz valer na defesa de sua tese, veio antes do julgamento do recurso 
especial repetitivo REsp 1.143.677, Rel. Min. Luiz Fux no qual ficou consignada a não 
incidência dos juros moratórios.

Assim, nos termos da jurisprudência do STJ, os juros moratórios não 
incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório/RPV, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento.

Como já dito, este entendimento ficou consolidado no julgamento do 
REsp 1.143.677, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C), cuja ementa guarda o seguinte teor:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República 
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Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, 
contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por 
ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento 
de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do 
artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que 
alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos (§ 1º, 
do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001).

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na 
sentença judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de 
Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da 
requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, 
sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz 
determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da 
decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 
Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 
retratado no seguinte verbete: "Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de 
mora sobre os precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para 
seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 
DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 
Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico 
ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 
DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 
RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 
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Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 
1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 
19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 
750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo 
mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 
desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder 
aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao 
crédito, mas um minus que se evita.

8. Destarte, incide correção monetária no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 
da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização 
porventura fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à 
coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 
674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 
24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, 
julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no REsp 675.479/DF, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004).

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 
realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de 
correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu 
afastamento, uma vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de 
inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja 
incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, 
no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.

10. Consectariamente, o índice de correção monetária 
aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 
liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o 
IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
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Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os 
cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 
(revogada pela Resolução 561/2007).

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou 
suplementar do valor pago mediante Requisição de Pequeno Valor 
tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do 
valor da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em 
parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da 
CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que 
não impede a expedição de requisição de pequeno valor 
complementar para pagamento da correção monetária devida entre 
a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da 
obrigação pecuniária.

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema 
iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de mora. 
Incidência no período compreendido entre a data da feitura do 
cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor."

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com 
fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes.

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre 
a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 
EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 
06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; 
EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 
24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 
21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro 
Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 
29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento 
da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do 
apelo dirigido ao Pretório Excelso.
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16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 
da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os 
embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão 
que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008." 

(REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro Luiz Fix, Corte Especial, 
julgado em 2/12/2009, DJe 4/2/2010.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - 
PRECATÓRIO - JUROS DE MORA - PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV - NÃO INCIDÊNCIA - JULGADO DA 
CORTE ESPECIAL SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC - 
CARÁTER PROTELATÓRIO - MULTA.

1. Os juros moratórios não incidem no período entre a 
elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório ou da 
Requisição de Pequeno Valor - RPV. Orientação reafirmada no 
julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC).

2. Não obstante o realinhamento da jurisprudência desta Corte 
para consignar que "são devidos juros moratórios até a liquidação 
do valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 
consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução 
ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da 
decisão homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 25/8/11), 
partiu o Tribunal de origem da premissa de que, no caso, ao 
contrário do que afirmam os agravantes, não houve a oposição de 
embargos à execução pela Fazenda Pública, sendo impossível a esta 
Corte rever o contexto fático dos autos por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental em ataque ao mérito de decisão proferida 
com base no art. 543-C do CPC não provido, com aplicação de 
multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa." 

(AgRg no REsp 1.233.813/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 7/5/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. (I) NÃO 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 
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COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA 
DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO 
OU RPV. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. (II) DEVE 
PREVALECER A DETERMINAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO 
EXECUTIVO QUANTO AO TERMO FINAL PARA INCIDÊNCIA 
DE JUROS MORATÓRIOS. RESPEITO À COISA JULGADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte assentou a orientação de que 
os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (...), 
exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor (REsp. 
1.143.677/RS, Rel. Min LUIZ FUX, DJe 4.2.2010).

2.  Existindo determinação expressa na sentença exequenda 
quanto ao termo final de incidência de juros moratórios, este deve 
prevalecer, sob pena de ofensa à coisa julgada.

3.  Agravo Regimental do INSS desprovido." 
(AgRg no REsp 1.223.044/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 6/5/2013.)

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."
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No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
do valor da causa, devidamente atualizado."

(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, e tendo vista de que o agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% sobre 
o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É como penso.  É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0155215-6 REsp 1.387.209 / SC

Números Origem:  00166214020114040000  200372030006097

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : GENOR ELIAS BARIVIERA
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA

OLIR MARINO SAVARIS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENOR ELIAS BARIVIERA
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA

OLIR MARINO SAVARIS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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